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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 11, 12, 13, 14, 15, 19, 20, 21, 22, 25, 26 e 27/06/2012.
	PROCESSO

	: 03-033196-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 389/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 177/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constante da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 15 (Declaração de Internamento), corroborado com os documentos de fls. 17/28 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033396-4.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 607/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 178/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-031707-1.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 165/09.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 179/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101854.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 019/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 180/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – POSTO FISCAL - FORNECIMENTO DE CARTÕES TELEFÔNICOS – NOTA FISCAL INIDÔNEA – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal firmada no transporte de mercadorias acompanhadas com nota fiscal considerada pelo fisco rondoniense como inidônea, haja vista a supressão do ICMS, contrariando assim o que dispõe o inciso I, da Cláusula primeira do Convênio ICMS 55/05. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029654-6.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 204/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 181/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 42 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032729-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 234/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 182/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, fls. 016/022, corroborados com os documentos de fls. 050 e 051, obtidos através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-031766-7.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 051/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 183/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA:  MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO CPF DO SUJEITO PASSIVO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso III, da Lei 688/96) haja vista o erro quanto ao CPF/MF do sujeito passivo constante no Polo Passivo da obrigação tributária, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038471-2.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 563/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 184/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA:  ICMS – MERCADORIAS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA - INTRODUÇÃO NO MERCADO INTERNO COM DOCUMENTO FISCAL IRREGULAR – DESCAMINHO – LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO - INADIMISSIBILIDADE – PRÁTICA DO ATO NULO – Deve ser declarada a nulidade do ato praticado por servidor da Fazenda Pública Estadual, decorrente do procedimento efetuado com mercadorias de origem estrangeira e comercializada no mercado interno com documentação fiscal irregular. Mercadorias encaminhadas a Secretaria da Receita Federal – SRF. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula com extinção do PAT. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028577-3


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 459/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 185/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa os documentos de fls. 15/17 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-037435-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 044/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA LIBERAÇÃO DO TDVF - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes dos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 03 e 04 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-043777-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 414/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL CANDEIAS - TRANSPORTES DE MERCADORIAS – DESVIO DE ROTA – Deve ser reformada a decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou o desvio de rota de mercadorias destinadas ao Estado do Acre. Mercadorias flagranteadas no Posto Fiscal de Candeias com destino a cidade de Ariquemes. Infração fiscal parcialmente ilidida haja vista a exclusão do ICMS da composição do crédito tributário em razão de que no curso do processo a recorrente comprovou o internamento das mercadorias no Estado de destino, portanto, ficando procedente somente a multa aplicada. Ação Fiscal Parcialmente Procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-031947-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 213/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante prova necessária e válida, obtida através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Acre, que disponibiliza em sua página “Portal Fiscal – Consulta Notas Fiscais” que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi internada no Estado de destino, conforme se observa o documento de fls. 34, corroborado com o documento de fls. 35 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-028343-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 211/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 23 (Declaração de Internamento), corroborado com os documentos de fls. 24, 26 e 28 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 02-019007-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 622/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS – EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo (fls. 09/12) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, pois as mercadorias foram reintroduzidas no mercado interno. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-023965-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 743/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja visto o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-030142-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 258/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – DENÚNCIA ESPONTÂNEA - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco quando o sujeito passivo vem espontaneamente a repartição fiscal para sanar irregularidade, conforme se observa informação contida nas contra razão do autuante, fls. 16 do PAT. Infração fiscal ilidida desde a instância singular, uma vez que não se materializa a autuação fiscal quando constatada a exclusão de penalidade pela denúncia espontânea, conforme preceitua o artigo 138 do CTN e reproduzido na Legislação Tributária Estadual no artigo 925 do RICMS/RO. Ação fiscal improcedente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900101130

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 691/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular conforme dispõe o Protocolo ICMS nº 11/91. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Por Maioria dos Votos.

	PROCESSO
	: 20072900102447.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 207/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS - NOTAS FISCAIS CONSIDERADAS PELO FISCO COMO INIDÔNEAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão da revogação do § 1º, do artigo 362 do RICMS/RO, vigente à época a autuação, conforme dispões o Decreto 13.363/2007, aplicado nos termos do artigo 106 do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900103454.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 205/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS - NOTAS FISCAIS CONSIDERADAS PELO FISCO COMO INIDÔNEAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão da revogação do § 1º, do artigo 362 do RICMS/RO, vigente à época a autuação, conforme dispões o Decreto 13.363/2007, aplicado nos termos do artigo 106 do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-030038-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 155/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-033645-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 243/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 06-000217-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 360/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 06-000218-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 483/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-030424-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 172/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ATENDIMENTO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO E A EMPRESA AUTUADA – Considerada insubsistente a ação fiscal por ter sido detectada a existência de cláusula específica em contrato para procedimento de emissão de documento fiscal. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a descaracterização da penalidade aplicada em razão do cumprimento do Contrato nº 068/PGE-2001. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082700200102.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 180/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – LEVANTAMENTO FISCAL – AQUISIÇÃO DE CAFÉ CONILLON EM GRÃOS DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula sem análise de mérito. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092700100004.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 057/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de improcedente para procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2006, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Ação fiscal procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-045027-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 197/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – MOVIMENTAÇÃO DE ENTRADAS E SAIDAS DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS PRÓPRIAS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 03-045026-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 198/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – MOVIMENTAÇÃO DE ENTRADAS E SAIDAS DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS PRÓPRIAS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 01-039861-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 015/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA OS LIVROS FISCAIS – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – “BIS IN IDEM” - INADIMISSIBILIDADE - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de manter em boa guarda os livros fiscais quando se constatar no PAT a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme cópia do Auto de Infração nº. 01-039870-5 constante às fls. 29 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 03-030059-4
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 262/10.
ACÓRDÃO

: Nº. 172/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA:  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado.  Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão dos elementos probantes trazidos pela recorrente do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033280-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 089/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre, documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029734-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 169/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 174/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033084-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 443/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 175/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 30 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-020636-9


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 192/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 176/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS/GIAM´S - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar as Guias de Informação e apuração do ICMS – Giam`s, dentro do prazo estabelecido da legislação tributária é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-018361-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 341/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 177/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA

  : ICMS – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES FEDERAL – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do Simples Federal, relativo ao exercício de 1999, por contrariar o dispositivo do artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96. Ação Fiscal Nula. Reforma da decisão singular de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032581-3


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 054/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 178/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032377-2.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 339/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 179/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 04 dos autos, não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033119-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 342/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 180/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 20 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033088-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 553/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 181/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 26 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033004-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 218/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 182/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 26 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036556-4


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 432/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 183/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS QUANDO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 10 a 16 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101415.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 147/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 184/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da Alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por mais benéfica. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034792-2.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 386/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 185/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA: ICMS – PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS – MADEIRAS SERRADAS - VENDA DE MERCADORIAS COM PREÇO INFERIOR – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de madeiras serradas com valor inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, devendo, nos termos do artigo 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei nº 2.340/2010, que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei nº 688/96, por mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: 03-031420-0.

RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 217/10.

ACÓRDÃO

: Nº. 186/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas nos Termos de Lacre (objetos da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa nos documentos de fls. 22 e 38 do PAT (Validação de Notas Fiscais). Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033703-0.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 731/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 187/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029245-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 514/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 188/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado.  Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do elemento probante trazido pela autuada do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030088-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 220/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 189/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na entrada do Estado de Rondônia tendo como destinatário das mercadorias empresa sediada no Estado de Mato Grosso do Sul-MS, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que deixa dúvida quanto ao local em que deveria ser feito o deslacre, não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029708-9.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 176/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 190/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029746-1.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 177/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 191/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034222-0.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 330/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 192/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028557-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 129/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 193/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029104-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 327/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 194/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado.  Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pela autuada do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 13/16 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-021127-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 074/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 195/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032594-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 690/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 196/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	

	PROCESSO

: 03-032590-2.

RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 619/07.

ACÓRDÃO

: Nº. 197/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.




EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028275-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 127/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 198/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-021725-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 175/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 199/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: ICMS – TRÂNSITO DE GADO BOVINO PARA ABATE REALIZADO EM COMBOIO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o trânsito de Gado Bovino para Abate desacompanhado da nota fiscal própria. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão de que o gado bovino apreendido conforme TA nº. 008207 faz parte do comboio acompanhado da nota fiscal de produtor nº 047607. A obrigatoriedade do artigo 664 do RICMS/RO foi revogada pelo Dec. 11.575/2005 e com base no artigo 106, II, “a”, do CTN, é aplicável a  retroatividade, no caso, sub judice. Mantida a instância singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032244-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 125/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 200/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032232-6.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 212/09.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 201/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-031767-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 404/07


	ACÓRDÃO

	: Nº. 202/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029799-2


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 103/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 203/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da precariedade da prova trazida pelo fisco autuante sustentar o ilícito tributário apontado, haja vista a ausência da assinatura do preposto no Termo de Lacre (objeto da autuação). Ação Fiscal Improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032262-8.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 416/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 204/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032692-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 412/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 205/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032627-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 453/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 206/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03- 032362-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 315/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 207/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DA AÇÃO FISCAL – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando se constatar que as mercadorias estavam destinadas ao município de Candeias do Jamari-RO, descabendo a aplicação dos artigos 813 a 816 do RICMS-RO. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 29 de junho de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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